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RESUMO

A atividade florestal regista uma elevada dinâmica em Portugal, sobretudo desde os incêndios de 2017 e com os 

novos Programas Regionais de Ordenamento Florestal. Neste contexto, a Direção-Geral do Património Cultu-

ral e as Direções Regionais de Cultura constituíram um Grupo de Trabalho para a definição de procedimentos 

no âmbito da salvaguarda do Património arqueológico em projetos florestais e agricultura intensiva. No âm-

bito florestal foi elaborado um conjunto de orientações relativas à salvaguarda do Património arqueológico, 

preparam-se ações de sensibilização, destinadas à administração local, proprietários e gestores florestais. As 

iniciativas procuraram a introdução de boas práticas de salvaguarda patrimonial, o estímulo de uma relação 

sustentável entre o homem, o seu território e o Património Arqueológico, recurso finito e não renovável.

Palavras-chave: Salvaguarda do Património arqueológico, Projetos florestais, Ordenamento florestal, Gestão 

do território, Sensibilização patrimonial.

ABSTRACT

The forestation and reforestation activity registers a high dynamics in national territory, very implemented in 

the aftermath of the great fires that occurred between June and October 2017 and with the revision of the Re-

gional Forest Management Programmes. In this context, the Directorate-General for Cultural Heritage (DGPC) 

and the Regional Directorates for Culture formed a Task Force (TF) for the definition of procedures and regula-

tions in the context of safeguarding of archaeological heritage in forestry and intensive agriculture projects.

Within the scope of forestry projects, the TF produced a set of guidelines relating the safeguarding of the archae-

ological heritage, to be implemented in multi-annual plantations with impacting techniques of soil mobiliza-

tion (namely: removal of stones, heavy mechanical scarification, subsoiling, ground levelling, mega ridges-fur-

rows, and terracing, among others). Another of the TF activity area is related with the preparation of awareness 

raising actions, both for stakeholders in local administration, with obligations in territory management, and for 

those with interests associated with forestry, which includes owners, investors and forest managers.

Thus, it is intended to advertise the initiatives that have been developed in order to introduce and promote 

good practices related with the safeguarding of the cultural heritage in forestry operations, in order to stimu-

late a sustainable relationship between man and his territory, namely, with the Archaeological Heritage, a fi-

nite and non-renewable resource.

Keywords: Archaeological heritage rescue, forestry projects, forest management, territory management, her-

itage education.
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1. INTRODUÇÃO

Em Junho de 2017 foi constituído o Grupo de Tra-
balho de Salvaguarda de Património Arqueológico 
em Operações Agrícolas e Florestais (GT), compos-
to por elementos da Direção Geral do Património 
Cultural (DGPC), da Direção Regional de Cultura 
do Norte (DRC Norte), da Direção Regional de Cul-
tura do Centro (DRC Centro), da Direção Regional 
de Cultura do Alentejo (DRC Alentejo) e da Direção 
Regional de Cultura do Algarve (DRC Algarve), com 
o intuito de encontrar soluções, que atendessem às 
especificidades regionais. Pretendia-se garantir a 
proteção deste Património em projetos agrícolas e 
florestais, procurando travar, deste modo, destrui-
ções por falta de um planeamento adequado, através 
da criação de procedimentos técnicos, com critérios 
homogéneos, estabelecidos a montante destas ope-
rações com elevado impacte ao nível do solo. Desde 
essa data o GT tem reunido regularmente, tendo 
produzido a seguinte documentação:

i. Circular: Termos de Referência para procedi-
mentos técnicos salvaguarda do Património Ar-
queológico no âmbito de projetos florestais

ii. Brochura: Procedimentos para a Salvaguarda do 
Património Arqueológico em Operações Agrícolas

iii. Guia: Os Projetos Agrícolas e a Salvaguarda de 
Património Arqueológico

iv. Brochura: Procedimentos para a Salvaguarda  
do Património Arqueológico em Operações Flo-
restais

v. Guia: Os Projetos Florestais e a Salvaguarda de 
Património arqueológico

2. HISTORIAL E ENQUADRAMENTO LEGAL

A atividade florestal foi há muito identificada como 
crítica para a conservação do Património arqueoló-
gico. Nas últimas quatro décadas registaram-se em 
Portugal diversos episódios de destruição de sítios 
arqueológicos na sequência de trabalhos florestais 
que, como tantas outras emergências, despoleta-
ram intervenções de salvamento com vista à recu-
peração da informação arqueológica associada aos 
sítios afetados. Refiram-se a título de exemplo, os 
trabalhos arqueológicos realizados em 1981 e 1982, 
na Fonte do Sapo (CNS13 1199), Mogadouro, pela 

13. CNS – Acrónimo correspondente ao Código Nacional de 

Sítio Arqueológico

Unidade de Arqueologia da Universidade do Mi-
nho; em 1986 e 1978, em São Martinho da Gânda-
ra/Castro de Recarei (CNS 6704), Oliveira de Aze-
méis, por José Augusto Teixeira Maia Marques; em 
1987, na Base Aérea de Beja 1 (CNS 1527), em Beja, 
pelo IPPC; em 1989, no povoado da Charneca da 
Salavessa (CNS 6812), Nisa, pela Associação de Es-
tudos do Alto Tejo; ou em 1990, no Castelo Velho 
de Degebe (CNS 1091), Reguengos de Monsaraz, 
pelo IPPC, entre muitos outros (Caninas e Henri-
ques, 1995).
Este panorama registou forte agravamento no final 
da década de 80, com a expansão da florestação in-
tensiva de vastas áreas do país, nomeadamente mo-
nocultura do eucalipto no âmbito do crescimento 
da indústria de pasta de papel (Alves, Pereira e Silva, 
2007, p. 20). O crescimento do eucaliptal levantou 
sérios problemas de natureza ambiental, motivan-
do um movimento de contestação das associações 
de defesa do ambiente, no qual a proteção do Patri-
mónio Cultural esteve essencialmente omissa (Ca-
ninas e Henriques, 2008). Mas, de facto, este tipo de 
explorações florestais comportava uma intervenção 
mecanizada e com recurso a meios muito pesa-
dos, potenciando em muito o seu carácter destru-
tivo para os vestígios arqueológicos. Esta realidade 
provocou a multiplicação das situações de afetação 
patrimonial, bem como o aumento da amplitu-
de e intensidade do impacte destrutivo (Caninas e 
Henriques, 1995; Henriques, Caninas e Chambino, 
2008), gerando uma corrente de reflexão na comu-
nidade arqueológica, na procura de soluções no âm-
bito da arqueologia preventiva que permitissem a 
adequada proteção deste Património (Arnaud, 1991, 
p. 13-14; Caninas e Henriques, 2008). Em 27 de Fe-
vereiro de 1989, o Conselho Consultivo do IPPC 
emitiu uma moção em que expressava preocupação 
com estas reiteradas destruições e apelava à arti-
culação entre as áreas governativas da Cultura, do 
Ambiente e da Agricultura com vista à resolução do 
problema (Figura 1).
Neste contexto, em 1989, o então IPPC promoveu 
protocolos de colaboração com as três maiores em-
presas de florestação, com vista ao enquadramento 
das intervenções arqueológicas preventivas no âm-
bito da sua atividade. Foram criadas equipas técnicas 
de Arqueologia que procediam à prospeção prévia 
das áreas a florestar, à delimitação das áreas de pro-
teção dos locais com interesse arqueológico, à rea-
lização de sondagens nos sítios arqueológicos loca-
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lizados nas áreas a florestar e ao acompanhamento 
dos trabalhos de florestação (Arnaud, Almeida e Bu-
galhão, 1991; Arnaud, Muralha e Estorninho, 1991;  
Arnaud, Ramos e Martins, 1991). Estes protocolos 
vigoraram com eficácia relativa (AEAT, 1994) até 
1997, quando o Estado passou a assumir um papel 
normativo e fiscalizador, deixando de garantir a exe-
cução direta dos trabalhos arqueológicos.
Por outro lado, ao longo do tempo foi-se consoli-
dando a necessidade de aprofundamento do conhe-
cimento da Carta Arqueológica de todo o territó-
rio nacional, como única forma de salvaguardar os 
vestígios arqueológicos ameaçados pelo avanço da 
floresta (Henriques, Caninas e Chambino, 2008). 
Contudo, a verdade é que estes procedimentos nun-
ca foram completamente eficazes, continuando a 
verificar-se situações de destruição (embora menos 
frequentes devido à diminuição dos projetos de no-
vas florestações). Assim, nos últimos vinte anos, a 
salvaguarda patrimonial no âmbito de projetos flo-
restais (em conjunto com a agricultura intensiva) 
mantém-se uma preocupação, pois embora os pro-
cedimentos de arqueologia preventiva sejam já mui-
to abrangentes e eficazes, esta atividade continua a 
representar um impacto considerável na paisagem 
e no subsolo com graves afetações do Património, 
sem que se assegure a sua preservação no quadro 
geral do licenciamento, financiamento e regulação 
destas atividades (Caninas, Henriques e Gouveia, 
2008). Desta realidade têm feito eco, os arqueólo-
gos que nos diversos organismos da administração 
pública com competência sobre o Património Cul-
tural acompanham a atividade arqueológica e exer-
cem a sua fiscalização, através de inúmeras iniciati-
vas, contactos institucionais, propostas de atuação 
e salvaguarda, denúncias e, principalmente, refle-
xão crítica sobre os diversos e complexos aspetos  
desta problemática.
O enquadramento dos trabalhos arqueológicos 
preventivos no âmbito da atividade florestal de-
corre, por norma, em contexto de gestão municipal 
do território, de Avaliação de Impacte Ambiental 
(AIA) e de Ordenamento e Gestão do Território. A 
partir do final dos anos 90 do século XX, em Por-
tugal, foram progressivamente adotados (a nível le-
gislativo, regulamentar e de boas práticas) procedi-
mentos de arqueologia preventiva, preconizados na 
Convenção Europeia para a Proteção do Património 
Arqueológico (revista), aprovada pelo Conselho da 
Europa, em La Valetta, Malta, em 16 de Janeiro de 

1992 e ratificada pelo Estado Português, em 1997 
(Resolução da Assembleia da República n.º 71/97 
de 12 de Dezembro). 
Estes princípios foram plasmados na Lei n.º 107/ 
2001, de 8 de setembro, (que estabelece as Bases da 
Política e do Regime de Proteção e Valorização do 
Património Cultural), pelo que desde então, a sal-
vaguarda do Património arqueológico no âmbito 
de projetos/explorações florestais perdeu especifi-
cidade, sendo englobada na generalidade dos “em-
preendimentos públicos ou privados que envol-
vam significativa transformação da topografia ou 
paisagem” (n.º 4 do Artigo 79.º da referida Lei), em 
grande parte baseada na aplicação dos princípios da 
conservação pelo registo científico e financiada ao 
abrigo do princípio do poluidor-pagador. 
Contudo, e volvidas várias décadas de experiência, 
conclui-se que a salvaguarda do Património arqueo-
lógico no âmbito de projetos/explorações florestais 
revela ainda fragilidades significativas que se con-
substanciam na perda de informação e de bens ar-
queológicos. Quando detetável a atuação pautou-se 
casuisticamente por medidas provisórias de salva-
guarda perante o risco de destruição e perda dos va-
lores arqueológicos ou, na maior parte das situações, 
pelo estabelecimento de medidas de minimização  
a posteriori sobre danos já verificados. Estas fragi-
lidades resultam do licenciamento e das limitações 
existentes no enquadramento previsto no regime 
jurídico da AIA (Decreto-Lei n.º 151-B/2013 de 31 
de outubro, com as alterações sucessivas, e repu-
blicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017 de 11 de 
dezembro). De acordo com este regime jurídico 
(Anexo 2, Ponto 1), são apenas sujeitos a procedi-
mento de AIA projetos de florestação e refloresta-
ção, desde que impliquem a substituição de espé-
cies preexistentes, em áreas isoladas ou contínuas, 
com espécies de rápido crescimento e desfloresta-
ção destinada à conversão para outro tipo de utili-
zação das terras:

i. Nos casos gerais: em projetos de florestação/
reflorestação com uma área ≥ 350 ha, ou ≥ 140 
ha, se, em conjunto com povoamentos preexis-
tentes das mesmas espécies, distando entre si 
menos de 1 km, der origem a uma área floresta-
da superior a 350 ha; em projetos de desflores-
tação ≥ 50 ha;
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ii. Nas áreas sensíveis14: em projetos de floresta-
ção/reflorestação com uma área ≥ 70 ha, ou ≥ 
30 ha, se, em conjunto com povoamentos pree-
xistentes das mesmas espécies, distando entre 
si menos de 1 km, der origem a uma área flores-
tada superior a 70 ha; em projetos de desflores-
tação ≥ 10 ha.

Por outro lado, no âmbito dos Instrumentos de Ges-
tão Territorial (IGT), o estabelecimento de medidas 
de salvaguarda patrimonial não tem revelado uma 
verdadeira eficácia e alcance. Às operações florestais 
subjaz um conjunto de instrumentos de gestão ter-
ritorial com distintos níveis de planeamento: a nível 
regional ou supramunicipal, os Planos Regionais de 
Ordenamento Florestal (PROF) que se articulam 
com outros instrumentos de planeamento terri-
torial; a nível  local,  os Planos de Gestão Florestal 
(PGF) que por sua vez consagram os Planos de Uti-
lização de Baldios (PUB). A existência de um PGF e 
dos Planos de Defesa da Floresta (PDF) vincula to-
dos os proprietários e produtores florestais abran-
gidos pela área territorial das Zonas de Intervenção 
Florestal (ZIF), áreas florestais contínuas geridas 
por uma única entidade. Por fim a nível operacional, 
em continuidade dos PDF  existem os  Planos Es-
pecíficos de Intervenção Florestal (PEIF) (zonas de 
risco de incêndio, pragas e doenças, etc.). Apesar da 
emissão parcial, pelo que claramente insuficiente, 
de pareceres da administração do Património Cul-
tural sobre estes IGT e PGF, tais contributos não 
vieram a resultar em igual número de trabalhos ar-
queológicos preventivos. O mesmo se pode dizer 
quanto à interação com o Regime Jurídico das Ações 
de Arborização e Rearborização (RJAAR), através 
da plataforma RJAAR - SIICNF, gerido pelo ICNF, 
mecanismo associado às ações sujeitas a autoriza-
ção e a comunicação prévia. Nesse âmbito tem-se 
verificado no território nacional de forma desfasada 

14. «Áreas sensíveis»: i) Áreas protegidas, classificadas ao 

abrigo do Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho; ii) Sí-

tios da Rede Natura 2000, zonas especiais de conservação 

e zonas de proteção especial, classificadas nos termos do 

Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, no âmbito das Dire-

tivas n.os 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de abril de 1979, 

relativa à conservação das aves selvagens, e 92/43/CEE, do 

Conselho, de 21 de maio de 1992, relativa à preservação dos 

habitats naturais e da fauna e da flora selvagens; iii) Zonas 

de proteção dos bens imóveis classificados ou em vias de 

classificação, definidas nos termos da Lei n.º 107/2001, de 8 

de setembro (alínea a) do artigo 2.º, do Decreto-Lei n.º 152-

B/2017 de 11 de dezembro.

e não sistemática a participação dos organismos da 
administração pública com competência sobre o Pa-
trimónio Cultural quando solicitado a “consultas e 
pareceres”. Em suma, apesar dos trabalhos florestais 
serem alvo de uma série de instrumentos e meca-
nismos que visam a implementação de medidas de 
salvaguarda patrimonial, sejam no articulado dos 
PROF ou dos PGF, seja nos pareceres solicitados 
pelo RJAAR, não se considera que estejam a ser de-
vidamente atendidos os procedimentos e a aplica-
ção dos princípios da arqueologia preventiva.

3. PROPOSTA DE TERMOS DE REFERÊNCIA 
PARA PROCEDIMENTOS TÉCNICOS 
DE SALVAGUARDA DO PATRIMÓNIO 
ARQUEOLÓGICO NO ÂMBITO DE 
PROJETOS/EXPLORAÇÕES FLORESTAIS

Tendo por base a experiência de décadas da Admi-
nistração do Património Cultural na sua vertente 
arqueológica, e constatando-se a necessidade, pe-
rante a crescente expansão do número de projetos 
florestais sem enquadramento no previsto no re-
gime jurídico de AIA, verificou-se ser útil proce-
der à elaboração de um normativo que preconize 
procedimentos mais eficazes. Assim, foi elaborado 
pelo GT o documento Termos de Referência para 
procedimentos técnicos de salvaguarda do Patrimó-
nio arqueológico no âmbito de projetos/explorações 
florestais (concluído em final de 2018), que aguarda 
homologação superior por parte da DGPC. O docu-
mento tem como principais objetivos: (i) definição 
e implementação de procedimentos que abranjam a 
totalidade dos projetos/explorações florestais, per-
mitindo a adequada salvaguarda do Património ar-
queológico e da informação técnica e científica a este 
inerente, de acordo com a legislação em vigor; (ii) 
definição e implementação de procedimentos que 
promovam a uniformização de critérios técnicos e 
científicos e de atuação por parte dos organismos 
da administração pública com competência sobre o 
Património Cultural. Pretende-se igualmente que 
sirva de orientação para a emissão de pareceres para 
a salvaguarda do Património arqueológico, nomea-
damente em sede de RJAAR. Os procedimentos 
técnicos previstos no documento aplicam-se, inde-
pendentemente dos procedimentos de salvaguarda 
arqueológica decorrentes da legislação e regulamen-
tação específica relativa a licenciamento, autoriza-
ção e informação prévia de operações florestais.
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Na estratégia preconizada, nas propriedades (ou 
parcelas) com uma área inferior a 100 ha e nas quais 
não tenham sido identificados até ao momen-
to vestígios patrimoniais não é imposta qualquer 
condicionante. Realça-se ainda que, caso sejam en-
contrados quaisquer testemunhos arqueológicos no 
âmbito das atividades florestais, os proprietários/
promotores ficam obrigados a dar conhecimento do 
achado no prazo de quarenta e oito horas à adminis-
tração do Património Cultural competente (DGPC e 
DRC) ou à autoridade policial (Artigo 78.º da Lei n.º 
107/2001, de 8 de setembro), a fim de que sejam im-
plementadas as medidas de salvaguarda adequadas 
nos termos da Lei.
Para as propriedades (ou parcelas) com uma área igual 
ou superior a 100 ha, preconiza-se a realização de 
prospeção sistemática prévia. Em função dos seus re-
sultados deverá propor-se para aprovação da DGPC/
DRC, a metodologia e as medidas de minimização a 
aplicar, como acompanhamento arqueológico, son-
dagem, escavação arqueológica ou outros, assim 
como a estratégia de salvaguarda a implementar.
Independentemente da sua dimensão, nas proprie-
dades (ou parcelas) em cujo perímetro se conservem 
vestígios arqueológicos e/ou que registem sítios ar-
queológicos localizados a uma distância inferior a 
500 m do seu limite exterior, deverão ser promovi-
dos trabalhos de prospeção sistemática prévia e, em 
função dos seus resultados, determinadas ulteriores 
medidas de salvaguarda. Neste caso, os proprietá-
rios/promotores deverão promover também acom-
panhamento, sondagem ou escavação de carateriza-
ção dos sítios já inventariados, bem como de outros 
que venham a ser identificados no decurso dos tra-
balhos arqueológicos, de forma a evitar qualquer im-
pacte sobre estes. Em função dos resultados poderão 
ainda ser propostas e aprovadas pela DGPC/DRC 
outras medidas de salvaguarda que se considerem 
necessárias, como por exemplo a delimitação car-
tográfica e, preferencialmente, a manutenção de um 
sistema de demarcação física no terreno dos sítios já 
inventariados, bem como de outros que venham a 
ser identificados no decurso dos trabalhos arqueoló-
gicos, de forma a assegurar a sua proteção. O sistema 
de demarcação física dos sítios, a ser aprovado pelos 
organismos da administração pública com compe-
tência sobre o Património Cultural, pode decorrer 
do ordenamento florestal, servindo como zona de 
descontinuidade ou de faixa de gestão combustível. 
Deverá ser construído em estrutura durável que se 

mantenha durante toda a fase de exploração. A lim-
peza de vegetação, manutenção e gestão das áreas 
demarcadas são igualmente da responsabilidade do 
proprietário/promotor.
Note-se que a definição da estratégia de salvaguar-
da a adoptar deverá ter em consideração, não ape-
nas os critérios de extensão e de existência ou não 
de sítios arqueológicos previamente inventariados, 
mas também o tipo e potencial destrutivo das ações 
florestais previstas em cada projeto/exploração. 
Os trabalhos arqueológicos a desenvolver deverão 
ser precedidos do estabelecimento da situação de 
referência relativa a cada projeto/exploração e de-
verão incidir não apenas nas áreas florestais, mas 
sobre todas as áreas a afetar no âmbito do projeto/
exploração (estruturas de apoio à atividade florestal, 
de drenagem ou rega, acessos viários, aceiros, etc.). 
Nos termos da Lei n.º 107/2001 de 8 de setembro, a 
proposta prevê ainda a possibilidade de os proprie-
tários/promotores de projetos/explorações flores-
tais promoverem, total ou parcialmente, a expensas 
suas, os trabalhos arqueológicos de cuja conclusão 
possa resultar a cessação das limitações impostas ao 
uso do terreno.

4. INCÊNDIOS

4.1. Trabalhos arqueológicos realizados na sequên-
cia de incêndios florestais em Portugal 
Os incêndios florestais são uma realidade endémica 
em Portugal, mas com significativo agravamento, 
mercê do progressivo despovoamento do territó-
rio interior e do abandono gradual das atividades 
económicas que asseguram a gestão da biomassa 
vegetal, como a agricultura, o pastoreio e a flores-
ta tradicional (Conselho Nacional de Reflorestação, 
2005). Assim, aos riscos patrimoniais da atividade 
florestal juntam-se os riscos decorrentes dos incên-
dios florestais, de intensidade e amplitude progres-
sivamente maiores nos últimos vinte anos (Caninas 
e Henriques, 2008). Como resposta aos grandes in-
cêndios de 2003, foram desencadeadas diversas ini-
ciativas de emergência, com vista à caracterização 
de danos e recuperação de informação arqueológica 
(Real, 2003; Delgado, Oosterbeek e Cruz, 2006; Ca-
ninas, Henriques e Gouveia, 2008). Situação idên-
tica se verificou em 2005, embora em menor escala 
e, principalmente em 2017, quando os incêndios flo-
restais alcançaram dimensão de calamidade pública 
à escala nacional, com 150 concelhos abrangidos, 
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cerca 600 000 ha ardidos e cerca de 1 500 sítios ar-
queológicos potencialmente impactados. 
Em 2017, a DGPC preconizou uma estratégia de 
âmbito nacional que permitisse mitigar os diver-
sos impactes em causa: danos diretos e indiretos 
(decorrentes dos processos erosivos subsequentes) 
do fogo sobre estruturas e contextos estratigráficos 
(Garcês e Oosterbeek, 2017; Bragança, Zambujo e 
Lourenço, 2018 e 2019; Real et alii, 2019); impactes 
dos trabalhos de recuperação (limpeza, ordenamen-
to e reflorestação; corte e arrasto de madeira quei-
mada; construção ou melhoramento de infraestru-
turas florestais, reconstrução de habitações e outras 
infraestruturas ardidas etc); reposição ou criação 
de faixas de servidão pública para proteção de ei-
xos viários e ferroviários, habitações, aglomerados 
urbanos, instalações industriais e agropecuárias, li-
nhas elétricas e de telecomunicações, ou outras. Nos 
organismos dependentes do Ministério da Cultura 
foram desenvolvidas diversas ações com vista à im-
plementação desta estratégia.

4.2. Gestão da informação SIG
No decurso da devastação provocada pelos incên-
dios florestais de 2017 a DGPC procurou criar uma 
metodologia de diagnóstico para estimar e poste-
riormente aferir o Património arqueológico po-
tencialmente afetado. Nesse sentido foi efetuado o 
cruzamento entre as áreas ardidas, obtidas através 
de imagem satélite e disponibilizadas em formato 
geográfico digital15 no site do ICNF (em conformida-
de com o disposto no n.º 5 do art.º 2.º do Decreto-Lei 
n.º 124/2006, de 28 de junho, na redação dada pelo 
Decreto-Lei n.º 17/2009, de 14 de janeiro), e a infor-
mação geográfica digital16 dos sítios arqueológicos 
georreferenciados da DGPC.
Importa referir que, de acordo com o ICNF, a co-
bertura das áreas ardidas à data não era exaustiva, 
uma vez que não incluía as áreas inferiores a 10ha, 
estando prevista a retificação destes dados através 
do trabalho de campo desenvolvido quer pela GNR, 
quer pela Proteção Civil. Face a esta informação, foi 
assumido que a confrontação obtida tinha carácter 
provisório, acarretando uma margem de erro na 
avaliação efetuada, e agravando potencialmente o 
número de sítios afetados pelos incêndios.

15. No caso, em formato ESRI shapefile

16. Idem

4.3. Proposta de estratégia global de resposta aos 
incêndios (proposta pelo GT – 2017)
A catástrofe nacional provocada pelos incêndios de 
2017 mobilizou toda a comunidade nacional para 
a intervenção necessária à reconstrução de vidas, 
bens e modos de subsistência. Face a este cenário ex-
cecional e conscientes dos impactes diretos infligi-
dos nos sítios arqueológicos pelos incêndios e pelo 
seu necessário combate, bem como pelos impactes 
subsequentes – como sejam, por exemplo, a exposi-
ção excessiva dos contextos arqueológicos a proces-
sos erosivos potenciados na época de chuvas devido 
ao desaparecimento do coberto vegetal, os trabalhos 
de limpeza e de ordenamento das florestas, a cons-
trução e melhoramentos de várias   infraestruturas 
associadas à exploração florestal e a outros equipa-
mentos, as ações de reflorestação e florestação –, 
tornou-se premente diagnosticar, avaliar e definir 
medidas de salvaguarda (Figura 2). 
Tendo em conta a grande extensão e a elevada dis-
persão de território abrangido, estes trabalhos, 
acarretavam elevados riscos para o Património ar-
queológico. Neste caso, a responsabilidade da sal-
vaguarda arqueológica recairia sobre as entidades 
públicas que implementaram esta medida e, prin-
cipalmente, sobre organismos da administração pú-
blica com competência sobre o Património Cultural. 
Dada a dimensão do território afetado, propôs-se 
superiormente que a estratégia de trabalho fosse 
efetuada com a colaboração de uma rede alargada 
de arqueólogos e instituições. Contudo, superior-
mente houve o entendimento de serem os próprios 
serviços da administração central e regional do Pa-
trimónio Cultural a fazerem o levantamento da si-
tuação do Património arqueológico afetado pelos 
incêndios. Apesar do mérito do trabalho desenvol-
vido há que assumir que este ficou muito aquém 
do que seria técnica e patrimonialmente desejável, 
muito devido à falta recursos humanos das entida-
des competentes envolvidas. Assim sendo, os re-
sultados apurados em grande parte do território na-
cional não espelham a amplitude dos impactes dos 
incêndios de 2017 sobre o Património arqueológico.

4.4. Ações de âmbito regional
a) Ação desenvolvida no âmbito dos incêndios de 
2017 na Região de Lisboa e Vale do Tejo
Nos trabalhos de levantamento realizados na área 
de Lisboa e Vale do Tejo, área de atuação da DGPC 
(Bragança, Zambujo e Lourenço, 2018) foi excluí-
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do o concelho de Mação uma vez que este foi alvo 
de trabalhos de prospeção efetuados pelo Instituto 
Terra e Memória - Centro de Estudos Superiores de 
Mação (Garcês e Oosterbeek, 2017). O trabalho de-
senvolvido pela DGPC teve como principais objeti-
vos:  diagnosticar e avaliar os impactes diretos e in-
diretos dos incêndios; descrever o estado atual dos 
sítios, o seu estado de conservação e os danos cau-
sados pelos incêndios; identificar potenciais riscos 
no âmbito dos trabalhos de limpeza, ordenamento e 
reflorestação; detetar novos sítios nas áreas ardidas, 
assim como propor medidas de salvaguarda. Meto-
dologicamente com base no trabalho de cruzamento 
de dados efetuado a nível nacional, procedeu-se ao 
seguinte: elaboração de cartografia com a inclusão 
das áreas ardidas e implantação dos sítios arqueoló-
gicos tendo por base as CMP, criação de uma ficha 
tipo de monitorização dos sítios, consulta das car-
tas arqueológicas dos municípios afetados (Batata, 
1997; Batata e Arsénio, 2006; Pereira, 2006; Silva, 
Batista e Gaspar, 2009) e contacto com os arqueó-
logos das autarquias e investigadores com projetos 
nas áreas afetadas.
Os resultados destes trabalhos (ver Quadro 1) per-
mitiram cindir os impactes em impactes por ação 
direta dos incêndios e impactes expectáveis. Os im-
pactes resultantes da ação direta dos incêndios iden-
tificados no terreno foram, o estalamento obser-
vado na sepultura escavada na rocha da Fonte Seca 
(CNS 24813); as estruturas queimadas no povoado 
proto-histórico do Maxial (CNS 13142), nos casais de 
época moderna da Ribeira de Vale do Castro (CNS 
37647) e no núcleo de povoamento de Vale Carvalho 
(CNS 25199), e, os resultantes das ações de corte e 
remoção de árvores, nomeadamente a fratura de um 
marco da Ordem de Cristo da Senhora da Orada IV 
(CNS 24853) (Figura 3).
Os impactes expectáveis, transversais a todos os 
sítios observados, surgiriam quando ocorressem 
os trabalhos de corte, limpeza do terreno e reflores-
tação e são uma consequência direta dos incêndios, 
colocando em risco de destruição o Património ar-
queológico. De igual modo, os sítios arqueológicos 
desprotegidos da sua cobertura vegetal ficarão ex-
postos e vulneráveis aos agentes climáticos, nomea-
damente à erosão por ação da chuva e do vento, ace-
lerando o seu processo de deterioração, mesmo após 
a fase de combate ao fogo. 
Atendendo à escassez dos recursos humanos e téc-
nicos da administração central, apenas foi possível 

realizar este trabalho dado o número reduzido de 
sítios conhecidos potencialmente afetados nesta 
região, não tendo permitido a realização de traba-
lhos de prospeção sistemática das áreas ardidas o 
que iria, necessariamente, levar à identificação de 
novos sítios arqueológicos. Para os sítios em que se 
verificou terem sido afetados ou estarem em risco 
de afetação foi proposto um conjunto de medidas de 
minimização, incluindo levantamento topográfico, 
sondagens arqueológicas e acompanhamento dos 
trabalhos associados à reflorestação. (Quadro 1) 
Como foi referido, no concelho de Mação o levan-
tamento foi realizado por Sara Garcês e Luiz Oos-
terbeek (Garcês e Oosterbeek, 2017). Inicialmente 
estimaram-se 29 sítios afetados pelos incêndios, 
impacte apenas confirmado em 11, encontrando-se 
ainda 2 sítios arqueológicos em fase de avaliação, 
aquando da elaboração do relatório. Neste concelho 
os sítios que mais sofreram com os efeitos negativos 
dos incêndios foram os de arte rupestre (em que as 
superfícies/suportes nos quais foram feitas as repre-
sentações se encontravam cobertos de fuligem) e os 
povoados fortificados (em que as pedras que consti-
tuem as estruturas se apresentavam fraturadas de-
vido às altas temperaturas a que foram expostas du-
rante o incêndio). É também importante referir que 
em sítios recentemente intervencionados, como o 
Castelo Velho da Zimbreira (CNS 2779) e o Castelo 
Velho do Caratão (CNS 2762), a área das sondagens 
arqueológicas ardeu, bem como a manta geotêxtil 
que as cobria. Nos sítios integrados em percursos de 
visitação (caso das gravuras do Vale do Ocreza) as 
estruturas de apoio aos visitantes (painéis explicati-
vos, pontes de madeira, etc.) arderam e alguns cami-
nhos ficaram obstruídos devido à queda de árvores. 
Todos estes sítios foram alvo de propostas de medi-
das de minimização destes impactes.

b) Ação desenvolvida no âmbito dos incêndios de 
2017 na Região Centro
Dos trabalhos de levantamento realizados na região 
Centro houve intervenção direta dos técnicos da 
DRC nos trabalhos de reconhecimento realizados 
pelos municípios de Mangualde, Tondela, Oliveira 
de Frades e Vouzela. No caso de Vouzela os traba-
lhos foram enquadrados no âmbito de um proje-
to de investigação existente à data, Lafões: Estudo 
do Património Histórico Arqueológico de Vouzela, 
da responsabilidade do investigador Manuel Luís 
Real, tendo-se constatado efeitos dos incêndios 
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sobre os sítios arqueológicos e sobre as infraestru-
turas de apoio à sua visita. Este trabalho orientou-
-se também para a identificação de novos sítios ar-
queológicos, sendo que as excepcionais condições 
de visibilidade do território logo após os incêndios 
permitiram identificar sítios inéditos, desde túmu-
los Pré e Proto-históricos (passando de 44 ocorrên-
cias identificadas para 77 após os trabalhos), sítios de 
ocupação Proto-Histórica em locais abertos, 81 tro-
ços de calçadas de diferentes cronologias, bem como 
caminhos vicinais e estruturas agrárias tradicionais. 
Na sequência das realidades identificadas foi pro-
posta a adoção de medidas de salvaguarda como a 
“… sinalização de sítios, contactos com os proprie-
tários, acompanhamento e fiscalização de trabalhos 
silvícolas, definição de áreas de não reflorestação, e 
acções de divulgação e sensibilização junto das po-
pulações locais e em gabinete (inventário sistemático 
de ocorrências e definição de áreas de proteção geor-
referenciadas)” (Real et alii, 2019).
Realizaram-se igualmente trabalhos de levanta-
mento das áreas ardidas por iniciativa de arqueó-
logos dos municípios de Arganil, Guarda, Penela 
e Figueira da Foz. Em Arganil o reconhecimento 
permitiu a deteção de jazidas não inventariadas. Na 
Guarda, a equipa de arqueologia da Câmara Muni-
cipal, coordenada por Vitor Pereira, procedeu ao 
levantamento, tendo identificado 23 sítios arqueo-
lógicos afetados, destacando-se o povoado forti-
ficado Castro do Jarmelo (CNS 266), classificado 
como Imóvel de Interesse Público17. No Fundão, em 
visita efetuada por técnicos do Museu Arqueoló-
gico Municipal José Monteiro e da DRC Centro ao 
Cabeço da Argemela (CNS 14759) em fevereiro de 
2018, no âmbito da instrução do processo de clas-
sificação do sítio, foi possível verificar a afetação do 
povoado fortificado e área envolvente, incluindo a 
provável afetação dos sítios arqueológicos da Serra 
do Gomes: Serra do Gomes (CNS 26861) e Serra do 
Gomes 1 (CNS 26863), considerando que esta tinha 
sido visivelmente percorrida pela vaga de incêndios 
de 2017. Em Penela confirmou-se que os incêndios 
não atingiram os sítios arqueológicos identificados 
como potencialmente afetados. Na Figueira da Foz 
efetuou-se a sobreposição de cartografia das áreas 
ardidas e das plantas de Ordenamento e Condicio-

17. “Castro do Jarmelo, com a sua linha exterior de mura-

lhas”, classificado como Imóvel de Interesse Público (IIP) 

pelo Decreto nº.39 175, DG, I Série, nº 77, de 17-04-1953.

nantes do PDM, tendo-se deduzido não haver peri-
go evidente para os elementos do Património Cul-
tural conhecidos. 

c) Ação desenvolvida no âmbito dos incêndios de 
2017 na Região Norte 
Na região Norte foram estabelecidos contactos com 
as autarquias e, quando possível, com os arqueó-
logos/serviços municipais de arqueologia no sen-
tido de procurar reunir informação pertinente e 
atualizada tendo por base a listagem geral de sítios 
arqueológicos passíveis de terem sofrido afeta-
ção pelos incêndios ocorridos, elaborada pelo GT. 
Face aos constrangimentos existentes, não foram 
efetuados trabalhos sistemáticos de verificação 
no terreno por parte dos técnicos da DRCN ou de 
equipas de arqueologia contratadas para o efeito. 
Ainda assim, foi possível sistematizar a informação 
remetida por diversos municípios. Segundo infor-
mação da Câmara Municipal de Paços de Ferreira 
não houve afetação de nenhum dos três sítios ini-
cialmente elencados: Citânia de Sanfins (CNS 6); 
Eiriz (CNS 2855) e Salgueiros (CNS 3757). Em Vila 
Flor não foi afetado o único sítio elencado como 
passível de tal: Santo Estevão (CNS 18083). No 
concelho de Bragança nenhum dos dois sítios ini-
cialmente elencados: Torre do Castro (CNS 5037) 
e Castrilhão (CNS 5038), foi afetado. Em Celorico 
de Basto não houve afetação de qualquer um dos  
sítios inicialmente identificados: Senhora da Guia 
(CNS 22667); Vale (CNS 3775); Tapada da Monta-
nha (CNS 20229); Serra Branca (CNS 21529); Carva-
lhais (CNS 21531); Sobreira 1 (CNS 21563) e Monte 
do Corgo (CNS 21552). Em Cabeceiras de Basto não 
houve igualmente afetação de nenhum dos seis sí-
tios inicialmente identificados: Ladariu (CNS 3391); 
Monte de Ladário (CNS 3745); Ponte Antiga de Ca-
vez (CNS 2819); Chacim (CNS 2329); Outeiro dos 
Moiros/Cividade de Chacim (CNS 25) e Rio Douro 
(CNS 5155). No concelho de Guimarães não foi afe-
tado o sítio inicialmente elencado como passível de 
afetação: Castro de São Bartolomeu (CNS 14308). 
Em Penafiel não foi afetado nenhum dos dois sítios 
inicialmente identificados como passíveis de tal: 
Vale dos Mortos (CNS 3833) e Boelhe (CNS 4233). 
No concelho da Trofa nenhum dos dois sítios ini-
cialmente listados: Trofa Velha 4/ Peça Má 1 (CNS 
3977) e Lanteneu 1 (CNS 26261), foi afetado. Em 
Santo Tirso não houve qualquer afetação de sítios 
arqueológicos, nomeadamente do sítio Redundo 
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(CNS 3033), inicialmente elencado como passível 
de ter sofrido afetação. Em Macedo de Cavaleiros, 
dos 13 sítios inicialmente listados, apenas foi pos-
sível apurar informação relativa aos sítios de Real 
Filatório de Chacim (CNS 11375) e Ponte do Bair-
rinho (CNS 17244), verificando-se que não foram 
afetados. Em Carrazeda de Ansiães nenhum dos 
três sítios inicialmente elencados: São Pedro (CNS 
16688); Anta da Samorinha (CNS 16940) e Senhora 
da Graça (CNS 2569) terá sido afetado. No conce-
lho de Ribeira de Pena, dos sete sítios inicialmente 
identificados: Regado do Salgueiro Gordo III (CNS 
23196); Carvoeira (CNS 25591); Franguinha Negra 
III (CNS 23189); Seixinhos (CNS 7360); Ponte de 
Louredo (CNS 2481); Calhau dos Cantinhos/ Fonte 
Santa (CNS 19391) e Fonte de Prata/ Latas da Pinha 
(CNS 19388), apenas foi recolhida informação rela-
tiva à Ponte de Lourede (CNS 2481), constatando-se 
que não foi afetada. Em Monção, onde dos quatro sí-
tios inicialmente identificados como passíveis de ter 
sofrido afetação: Costa do Mendoiro (CNS 18033); 
Nossa Senhora da Assunção / Nossa Senhora da 
Ascensão (CNS 2556); Barbeita/ Ponte do Mouro 
(CNS 4793) e Santa Tecla (CNS 2484), apenas o sítio 
de Santa Tecla (CNS 2484), terá sido efetivamente 
afetado. Relativamente ao concelho de Vila Nova de 
Foz Côa apurou-se que não foram afetados os nú-
cleos de gravuras rupestres do Parque Arqueológico 
do Vale do Côa18. Em relação aos concelhos de Póvoa 
de Varzim, Santo Tirso e Vila do Conde, onde ocor-
reram incêndios menores, foi ainda apurado não ter 
havido afetação de Património arqueológico. Ao que 
foi possível constatar, não houve sítios classificados 
afetados pela vaga de incêndios. 

d) Ação desenvolvida no âmbito dos incêndios de 
2017 na Região do Alentejo
Na região do Alentejo, da listagem inicial de sítios 
arqueológicos potencialmente afetados pelos in-
cêndios florestais de 2017, apenas foi confirmada no 
terreno a situação do Monte da Boiça 1/Anta da Pata 
do Cavalo (CNS 8009), que, apesar de se localizar 

18. «Conjunto dos Sítios Arqueológicos no Vale do Rio 

Côa», classificado como Monumento Nacional (MN) e ins-

crito na lista do Património Mundial da UNESCO em de-

zembro de 1998 - Decreto n.º 32/97, DR, I Série-B, n.º 150, 

de 2-07-1997; Aviso n.º 15168/2010, DR, 2.ª série, n.º 147, 

de 30-07-2010; Anúncio n.º 13471/2012, DR, 2.ª série, n.º 

187, de 26-09-2012; Decreto n.º 6/2013, DR, 1.ª série, n.º 86, 

de 6-05-2013.

nas imediações de uma área ardida, não chegou a ser 
afetado pelos incêndios.

e) Ação desenvolvida no âmbito dos incêndios de 
2017 na Região do Algarve 
Nesta região não foram efetuados quaisquer traba-
lhos, visto que no ano de 2017 os incêndios no Algar-
ve tiveram uma expressão pontual e em áreas muito 
reduzidas, não tendo havido conhecimento de terem 
sido afetados sítios arqueológicos. Este padrão man-
teve-se em 2018, ano em que ocorreu apenas uma 
verificação de impactes provocados pelos incêndios, 
no Cerro do Castelo de Alferce (CNS 1283), efetuado 
pelo arqueólogo da autarquia de Monchique.

5. DIVULGAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO  
– BROCHURA E GUIA; AÇÕES DE SENSIBILI-
ZAÇÃO PROPOSTAS PARA 2020 E OUTRAS

A par das iniciativas acima descritas, e por se con-
siderar que é urgente aproximar o discurso arqueo-
lógico do público em geral, não estando de outra 
forma garantida a sua salvaguarda, o GT procurou 
desenvolver documentação de sensibilização a dis-
ponibilizar às entidades com responsabilidade di-
reta nos programas de florestação e reflorestação 
(ICNF, autarquias, gestores florestais, entidades de 
certificação florestal e proprietários), alertando-as 
para a necessidade de serem adotadas medidas de 
salvaguarda do Património arqueológico.
Foram produzidos dois documentos: um díptico 
relativo aos, “Procedimentos para a Salvaguarda 
do Património arqueológico em Operações Flores-
tais” e um manual em formato digital designado de 
“Guia – Procedimentos para a Salvaguarda do Pa-
trimónio arqueológico em Operações Florestais”. 
Ambos os documentos procuram responder, de 
forma simples e sintética às mais básicas dúvidas e 
questões que poderão surgir ao nível da salvaguarda 
do Património arqueológico no decurso de opera-
ções florestais. Assim,  procuram esclarecer, numa 
linguagem acessível, o que é o Património arqueo-
lógico, quais são os organismos da administração 
pública com competência sobre este Património, 
de que proteção legal goza este Património, quais 
os impactes que as operações florestais poderão ter 
sobre os sítios e ocorrências patrimoniais, como é 
que é possível saber se existe Património arqueoló-
gico numa unidade florestal, o que fazer caso exista 
Património, ou caso os vestígios surjam no decurso 
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de uma operação florestal e quais os impactes que 
os incêndios florestais e as ações preventivas e pós-
-incêndio poderão ter sobre este tipo de Património 
(Figura 4).
Está ainda prevista a realização de ações de sensi-
bilização, de carácter regional, desde já, junto das 
Comunidades Intermunicipais de Lisboa e Vale do 
Tejo, que se pretendem alargar ao restante território 
nacional, com o intuito de estabelecer sinergias com 
as câmaras municipais, alertando o nível local para 
as questões da salvaguarda do Património arqueo-
lógico no âmbito dos licenciamentos e apreciação de 
projetos de âmbito florestal.
Numa primeira fase, estas ações de sensibilização 
terão em vista o envolvimento dos gabinetes flores-
tais e de arqueologia municipais na salvaguarda do 
Património arqueológico. Posteriormente procurar-
-se-á proceder à sensibilização de proprietários e 
gestores florestais e entidades de certificação flores-
tal (da norma FSC de Gestão Florestal para Portu-
gal e PEFC – Norma Portuguesa 4406 de Sistemas 
de Gestão Florestal Sustentável). O conteúdo destas 
ações procura fazer o historial da relação da flores-
ta com o Património Cultural ao longo das últimas 
décadas, enquadrar legalmente a salvaguarda do 
Património com os instrumentos de ordenamento, 
administração e gestão da floresta, e, ainda, apre-
sentar procedimentos para uma eficaz preservação 
do Património arqueológico em projetos florestais, 
harmonizando a gestão da floresta com a proteção 
do Património Cultural.

6. BALANÇO E PERSPETIVAS 

Nas últimas décadas, tem havido um esforço por 
parte dos organismos da administração pública com 
competência sobre o Património Cultural para, por 
um lado notificar as entidades de Gestão Florestal/
proprietários sobre a existência de sítios arqueológi-
cos nas suas propriedades, e da obrigatoriedade da 
salvaguarda dos mesmos, e, por outro, sensibilizar 
os gestores florestais/proprietários para a obriga-
toriedade do recurso a mão-de-obra especializada 
em arqueologia para executar o trabalho de levan-
tamento, análise, avaliação e proposta de medidas 
de salvaguarda do Património Cultural existente  
nas propriedades.
Lamentavelmente apesar do esforço que tem vin-
do a ser feito, quer pela DGPC, quer pelas DRC, 
para já, estas ações têm produzido poucos resulta-

dos concretos, facto que é facilmente mensurável 
através do baixo número de pedidos de autorização 
submetidos para a realização de trabalhos arqueoló-
gicos no âmbito de arborizações e rearborizações, 
verificando-se mesmo uma resistência das entida-
des com responsabilidade na gestão da floresta em 
implementar as medidas de salvaguarda determina-
das pelos organismos da administração pública com 
competência sobre o Património Cultural.
Torna-se por isso urgente ultrapassar este impasse 
ou mesmo ausência de diálogo entre a fileira flores-
tal e a administração do Património Cultural, tendo 
em vista a sua salvaguarda. É disso exemplo a incon-
tornável necessidade de reconversão da floresta na-
cional dotando-a de maior resiliência aos incêndios, 
que conduziu ao desenvolvimento no Programa 
Nacional da Política do Ordenamento do Território 
e do Programa de Transformação da Paisagem (pu-
blicado nas Resoluções do Conselho de Ministros 
n.º 48/2020 e n.º 49/2020, Diário da República n.º 
121/2020, Série I, de 24 de junho), que prevê a cria-
ção de 20 Programas de Reordenamento e Gestão 
da Paisagem, que correspondem a cerca de 20% da 
área florestal do país, centrada sobretudo no Norte 
e Centro de Portugal e nas Serras de São Mamede, 
Caldeirão e Monchique. A seleção destas áreas, fei-
ta pelo ICNF em colaboração com a Direção-Geral 
do Território (DGT), teve em conta a perigosidade 
de incêndio, considerando-as áreas de “risco alto e 
muito alto”. A prioridade do programa é clara, sen-
do a adesão dos proprietários de carácter obrigató-
rio, celebrada por um contrato a 20 anos, e estando, 
os que não queiram aderir, compelidos a arrendar os 
terrenos ao Estado de modo a não impedir a implan-
tação do programa. O programa prevê a reestrutura-
ção do espaço florestal com a criação de descontinui-
dades florestais, estando prevista a substituição de 
áreas de eucalipto por outras espécies mais resilien-
tes aos incêndios. A implementação destas medidas, 
que terão claramente grande impacte no subsolo, 
requererá uma articulação sem par entre os organis-
mos da administração pública com competência so-
bre o Património Cultural e a autoridade da floresta 
nacional de forma a garantir a compatibilização da 
implementação dos programas previstos, com a sal-
vaguarda do Património arqueológico e assegurar a 
obrigatoriedade dos trabalhos arqueológicos neces-
sários na execução destes programas. As prioridades 
definidas e reiteradas nestas disposições legais não 
poderão vir a ser implementadas com a manutenção 
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da atual incapacidade de dar cumprimento à legis-
lação que salvaguarda o Património arqueológico, 
requerendo das entidades envolvidas uma alteração 
do modus operandi, o que impõe o estabelecimen-
to de sinergias interinstitucionais e políticas até ao 
presente incipientes. A persistência dos problemas 
descritos na salvaguarda do Património arqueológi-
co no âmbito da atividade florestal demonstra que as 
respostas dos organismos da administração pública 
com competência sobre o Património Cultural e das 
tutelas políticas não têm sido eficazes. A DGPC e as 
DRC têm de conferir a esta problemática a priorida-
de que merece, sendo mais assertivas e eficazes na 
definição e implementação de medidas corretivas.  
A resolução dos problemas referidos passará por um 
trabalho transversal entre o Ministério da Cultura e a 
área governativa do ambiente e das florestas e com a 
administração pública local que permita ultrapassar 
os fortes obstáculos já plenamente diagnosticados.
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Figura 1 – Plantação de eucaliptos em socalco na serra algarvia, no início da década de 90 do século XX – DGPC.
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Figura 2 – Projeção das áreas ardidas em Portugal Continental em 2017 que abrangeu 150 concelhos, cerca 
600.000 ha ardidos, com a indicação do número de sítios potencialmente afetados por região.

Figura 3 – Impacte provocado pelos incêndios de 2017 nas sepulturas escavadas na rocha da Fonte Seca (CNS 
24813) – DGPC.
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Figura 4 – Interior do díptico, referente à Salvaguarda de Património Arqueológico em Operações Florestais, produzido 
pelo grupo de trabalho – DGPC.

Quadro 1 – Síntese dos dados apurados pelos trabalhos de campo desenvolvidos pela DGPC, com referência aos sítios abran-
gidos num perímetro de 50m em torno das áreas ardidas apresentadas pelo ICNF. 

Concelhos Levantamento 
Inicial 1)

Sítios Potencialmente  
em Risco

Novos 
Sítios

Localização  
no Terreno

Grau de afetação  
e área ardida

Relocalizados Não 
Relocalizados

Área 
Ardida

Área Não 
Ardida

Total Parcial Não 
Afetado

Óbidos 8 8 – – 8 – 7 – 1

Tomar 4 1 3 1? 1 1 1 – –

Ourém 4 2 2 – 2 – 2 – –

Abrantes 14 14 – – 10 4 10 – –

Ferreira  
do Zêzere

22 9 13 1 6 4 4 2 –

Alcobaça 3 3 1 – 3 – 2 – 1

Caldas  
da Rainha

1 1 – – 1 – – 1 –

Total 56 38 19 2 31 9 26 3 2
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